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Mobilidade social e inclusão produtiva das famílias de baixa renda

Este texto é uma reprodução de capítulo publicado no Volume 3 (Reformas das políticas sociais) do estudo “Caminhos do

Desenvolvimento: Estabilizar, Crescer, Incluir”, disponível em https://cdpp.org.br/wp-content/uploads/2026/03/cdpp-

caminhos-desenvolvimento-vol3.pdf.

1. INTRODUÇÃO

A mobilidade social é um processo que se desenrola no tempo e em múltiplas dimensões. Em sua

forma mais ampla, pode ser entendida como o deslocamento de um indivíduo ou grupo ao longo

da estrutura social, especialmente em termos de renda, educação ou posição ocupacional. Neste

artigo, articulamos duas abordagens complementares para compreender as trajetórias de pessoas

oriundas da pobreza no Brasil: uma que observa o potencial de ascensão no longo prazo, e outra

que capta a realização recente de inclusão produtiva.

A primeira abordagem, representada pelo ȳǣźȦ Ɲź °ǸƕǌǣǌƝźƝƥ ëǸƖǌźǣ1, estima, para cada município,

a probabilidade de um indivíduo nascido entre 1983 e 1990 em uma família situada nos 50% mais

pobres da distribuição de renda alcançar, entre 25 e 29 anos de idade, diferentes faixas da distri-

buição de renda. Trata-se de uma medida de mobilidade intergeracional relativa, útil para comparar

estruturas de oportunidade entre territórios.

A segunda, desenvolvida no estudo 9ǸǣȦź cźǬǎǣǌźо àȞǌǬƥǌȞźȦ dƥȞźƙȖƥȦ2, acompanha a inserção no

mercado de trabalho de jovens que viviam em famílias beneficiárias do programa em 2005. Por

meio do cruzamento entre o Cadastro Único (CadÚnico), a folha de pagamentos do Bolsa Família

e a Relação Anual de Informações Sociais (RAIS), o estudo observa se esses jovens, então com

idade entre 7 e 16 anos, obtiveram vínculos formais entre 2015 e 2019. A variável central é a taxa de

formalização, entendida como a proporção de jovens que apresentaram vínculo formal de trabalho

em pelo menos três anos distintos ao longo do período analisado.

Essas duas lentes, olhadas em conjunto, permitem uma análise exploratória sobre os caminhos

da superação da pobreza. Mais do que descrever realidades distintas, essa abordagem integrada

busca indicar quais características dos indivíduos e dos territórios estão associadas à transfor-

mação de oportunidades em trajetórias reais de ascensão social. Ao fazer isso, contribui para o

desenho de políticas públicas mais eficientes, guiadas por evidências e que levam em consideração

as desigualdades territoriais.

Os resultados sugerem uma relação positiva entre mobilidade e inclusão produtiva. Municípios

com maiores taxas de formalização dos jovens oriundos do Bolsa Família tendem a apresentar, em

média, maiores níveis de mobilidade intergeracional. Os municípios que atingem simultaneamente

mobilidade social e inclusão produtiva são, sobretudo, aqueles com alta cobertura educacional e

boas condições do mercado de trabalho local.

1O Atlas da Mobilidade Social foi desenvolvido por uma parceria do Instituto Mobilidade e Desenvolvimento Social (Imds)

e o Grupo de Análise e Pesquisas Econômicas (Gappe) da Universidade Federal de Pernambuco (UFPE) e baseado em Britto et

al. (2024), que reproduzem Chetty e Hendren (2018a, 2018b) para o Brasil. Para mais informações, acesse ǇȳȳțȦощщźȳǣźȦмǌǬƝȦѦ

ƕȞźȦǌǣмǸȞƿщ
2O dashboard “Bolsa Família: Primeiras Gerações” foi produzido pelo Instituto Mobilidade e Desenvolvimento Social

(Imds) e seus resultados foram apresentados em Fassarella et al. (2024). Para mais informações, acesse https://imdsbra-

sil.org/indicador/bolsa-familia-primeiras-geracoes
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Além da caracterização de padrões de inclusão produtiva e mobilidade ao nível do território, são

apresentadas estimativas da associação entre o nível educacional e o número de anos de perma-

nência no mercado de trabalho formal para jovens que viviam em famílias beneficiárias do Bolsa

Família em 2005. Os resultados sugerem que níveis educacionais mais elevados (pelo menos ensino

superior completo) estão associados a até 0,7 ano (cerca de 8 meses e meio) adicionais de emprego

formal, o que corresponde a um aumento de 23,7% no tempo de permanência no mercado formal

em comparação com indivíduos que não concluíram o 5º ano do ensino fundamental e acessaram

o mercado de trabalho formal entre 2015 e 2019.

O restante deste artigo é dividido da seguinte forma: na seção 2 apresentamos as bases de da-

dos e mostramos as diferenças de mobilidade social e inclusão produtiva entre as macrorregiões.

Também caracterizamos a relação positiva entre mobilidade social e inclusão produtiva entre os

municípios brasileiros. Na seção 3, investigamos as características associadas a locais que atingem

simultaneamente mobilidade social e inclusão produtiva, especialmente a provisão adequada de

serviços públicos de educação. Na seção 4, apresentamos evidências da importância

2. INCLUSÃO PRODUTIVA E MOBILIDADE SOCIAL

2.1. O Atlas da Mobilidade Social

O ȳǣźȦ Ɲź°ǸƕǌǣǌƝźƝƥ ëǸƖǌźǣ estima, para cada município brasileiro, a probabilidade de um indivíduo

nascido entre 1983 e 1990 em uma família situada nos 50% mais pobres da distribuição de renda

alcançar, entre 25 e 29 anos de idade, diferentes faixas da distribuição de renda. Essa abordagem

oferece uma medida estruturada da mobilidade intergeracional relativa, permitindo comparações

entre territórios e apontando onde as chances de ascensão social são maiores ou menores. Baseada

nesses dados, a Tabela 1 apresenta estatísticas descritivas para o Brasil e por macrorregião, com

destaque para duas medidas de mobilidade: a probabilidade de atingir os 25% mais ricos (Painel A)

e a probabilidade de superar a renda dos pais3 (Painel B).

A média nacional da probabilidade de alcançar os 25% mais ricos (Painel A) é de 10,8%, e de 49,1%

para a probabilidade de superar a posição dos pais (Painel B). Esses valores fornecem um referencial

para a comparação entre regiões.

A probabilidade média de indivíduos nascidos nos 50% mais pobres alcançarem o quartil superior

da distribuição (Painel A) é significativamente mais alta no Sul (18,1%) e no Centro-Oeste (16,6%),

superando a média nacional. O Sudeste também apresenta desempenho acima da média, com

13,0%. Em contraste, Norte (7,4%) e Nordeste (8,1%) estão bem abaixo do padrão nacional, revelando

que as chances de ascensão econômica para indivíduos pobres variam conforme o território de

origem.

Para explicitar uma perspectiva comparativa, propomos um exercício teórico. Suponha um mundo

com perfeito acesso às oportunidades, de forma que a renda dos pais não impacte a probabilidade

de ascensão social de seus filhos. Nesse caso, a probabilidade de que um indivíduo nascido nos

3A probabilidade de superar a renda dos pais é definida como a probabilidade de crianças nascidas em famílias abaixo

do percentil mediano de renda alcançarem, quando adultas, um posicionamento na distribuição de renda 10 percentis acima

do que o de seus pais.
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Tabela 1. Estatísticas Descritivas de Mobilidade Social (%)

Média D.P. Min. Max.

àźǌǮƥǣ Prob. de Estar nos 25% Mais Ricos

Brasil 10,8 4,8 0,0 47,1

Norte 7,4 3,1 0,0 25,6

Nordeste 8,1 2,1 0,7 22,2

Sudeste 13,0 3,9 1,9 42,9

Sul 18,1 4,6 4,0 47,1

Centro-Oeste 16,6 4,0 6,7 37,1

àźǌǮƥǣ 9 Prob. de Superar a Renda dos Pais

Brasil 49,1 11,7 9,5 88,0

Norte 30,5 11,4 9,5 73,8

Nordeste 46,2 7,5 14,7 80,1

Sudeste 55,2 8,6 22,6 79,3

Sul 63,4 5,6 38,9 88,0

Centro-Oeste 55,6 4,8 28,0 77,1

²ƼǷľǪ: A tabela reporta a média, desvio-padrão, mínimo e

máximo das variáveis do Atlas da Mobilidade Social para o

Brasil e por macrorregião, calculadas com base nas pro-

babilidades médias estimadas por município. No painel

A é apresentada a probabilidade de estar entre os 25%

mais ricos quando adulto, enquanto o painel B mostra a

probabilidade de superar a renda dos pais. Estatísticas

ponderadas pela amostra.

50% mais pobres alcançasse os 25% mais ricos seria de 25%. Esse cenário é claramente irrealista,

mas sugere um řũƲŚƋưľǢƤ para analisarmos esses resultados.

Embora os valores médios estejam aquém desse patamar, chama atenção o fato de que todas as

regiões, com exceção do Nerdeste, apresentam municípios cujas probabilidades máximas supe-

ram os 25%, indicando que, em certos contextos locais, há mobilidade intergeracional superior a

esperada em um cenário de neutralidade da origem.

As probabilidades máximas observadas no Sul (47,1%) e Sudeste (42,9%) revelam que, em alguns

municípios, jovens pobres têm quase 50% de chance de alcançar as camadas mais altas da distri-

buição. Por outro lado, as probabilidades mínimas obser vadas no Norte (0,0%) e Nordeste (0,7%)

indicam que o contrário também vale, isto é, a mobilidade social pode ser extremamente improvável

a depender do contexto

No Painel B, os níveis médios são mais altos em todas as regiões, como esperado, por tratar-se de

um indicador mais amplo de mobilidade: é mais provável ganhar relativamente mais que os pais do

que alcançar o topo da distribuição. Ainda assim, as desigualdades se mantêm. No Norte, apenas

30,5% dos filhos superam a renda dos pais, contra 63,4% no Sul e 55,6% no Centro-Oeste.

Os resultados mostram a importância do território na determinação das oportunidades econômi-

cas dos indivíduos. As diferenças nas médias regionais, aliadas à ampla variação dentro de cada

macrorregião, sugerem que fatores locais estão associados à mobilidade intergeracional no Brasil.
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2.2. Mobilidade Social das Primeiras Gerações do Bolsa Família

O estudo 9ǸǣȦź cźǬǎǣǌźо àȞǌǬƥǌȞźȦ dƥȞźƙȖƥȦ acompanha, ao longo de mais de uma década, uma

coorte de jovens de 7 a 16 anos que viviam em famílias beneficiárias do Programa Bolsa Família em

2005. A partir do cruzamento entre os registros da folha de pagamentos do programa, do CadÚnico

e da RAIS, o estudo avalia a inserção desses jovens no mercado de trabalho formal entre 2015 e

2019. Trata-se, portanto, de umamedida de inclusão produtiva entre pessoas oriundas de contextos

de pobreza.

O principal indicador utilizado é a taxa de formalização, definida como a proporção de jovens que

apresentaram vínculos formais de trabalho em três ou mais anos ao longo do período de análise. O

critério busca capturar não apenas a entrada no mercado formal, mas também alguma estabilidade

nos vínculos estabelecidos, afastando a influência de ocupações de curta duração ou episódicas.

A Tabela 2 apresenta estatísticas descritivas da taxa de formalização, para o Brasil e por macrorre-

gião. A média nacional é de 29,4%, servindo como referencial para comparação entre os territórios.

Os resultados revelam disparidades importantes: as taxas médias são mais elevadas no Sul (43,4%),

Sudeste (38,0%) e Centro-Oeste (36,6%), enquanto Norte (17,4%) e Nordeste (22,9%) registram ní-

veis bem inferiores. A diferença entre as regiões ultrapassa 25 pontos percentuais, revelando um

acesso desigual às oportunidades de trabalho formal entre jovens oriundos do Bolsa Família.

Tabela 2. Estatísticas Descritivas da Taxa de Formalização (%)

Média D.P. Min. Max.

Brasil 29,4 10,9 1,3 71,6

Norte 17,4 7,9 1,3 43,4

Nordeste 22,9 5,3 4,9 43,1

Sudeste 38,0 7,6 9,4 62,0

Sul 43,4 6,9 14,9 71,6

Centro-Oeste 36,6 5,4 17,1 55,7

²ƼǷľǪ: A tabela reporta média, desvio-padrão, mínimo

e máximo da taxa de formalização (em porcentagem)

entre 2015 e 2019 dos dependentes de beneficiários do

PBF em 2005, para o Brasil e por macrorregião. Esta-

tísticas ponderadas pela amostra. Foram removidos da

análise municípios com menos de 100 dependentes.

Apesar dos baixos níveis médios observados em algumas regiões, os dados revelam heterogenei-

dades dentro de cada macrorregião. Mesmo em contextos socioeconômicos mais adversos, há

municípios que conseguiram promover trajetórias mais estáveis de inserção no mercado de traba-

lho formal. Por exemplo, existem municípios nas regiões Norte e Nordeste que atingiram taxas de

formalização superiores a 43%, superando a média nacional e até mesmo o desempenho médio de

regiões mais favorecidas. Essas experiências locais, ainda que minoritárias, indicam que a forma-

lização de jovens de baixa renda é possível e que políticas públicas podem ter papel relevante na

sua viabilização.

A análise apresentada nesta subseção complementa a perspectiva de longo prazo do Atlas da Mo-

bilidade Social ao oferecer uma medida da realização de trajetórias de inclusão produtiva.
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2.3. Mobilidade social e inclusão produtiva

A articulação entre os dados do ǷƧľǪ šľ °ƼřƐƧƐšľšũ ëƼŚƐľƧ e do estudo 9ƼƧǪľ cľưƒƧƐľύ àǢƐưũƐǢľǪ

dũǢľŝǚũǪ permite explorar a relação entre o potencial de mobilidade econômica no longo prazo e a

realização efetiva de trajetórias de inclusão produtiva no curto e médio prazo. Ao combinar essas

duas dimensões ao nível municipal, é possível identificar padrões territoriais distintos e desigual-

dades persistentes.

A análise foi conduzida a partir da ordenação dos municípios segundo sua taxa de formalização dos

jovens do Bolsa Família, permitindo observar como se comportam os indicadores de mobilidade

intergeracional ao longo dessa distribuição. De um lado, considera-se a probabilidade de indivíduos

nascidos entre os 50% mais pobres atingirem os 25% mais ricos na vida adulta (Figura 1a); de outro,

a probabilidade de superarem a renda de seus pais (Figura 1b).

Figura 1. Relação entre Mobilidade Intergeracional e Inclusão Produtiva

(a) Probabilidade de atingir os 25% mais ricos (b) Probabilidade de superar a renda dos pais

²ƼǷľǪύ Os gráficos mostram a relação entre o percentil de municípios, ordenados pela taxa de formalização dos jovens

oriundos do Programa Bolsa Família, e as respectivas probabilidades médias de mobilidade intergeracional, conforme esti-

madas pelo Atlas da Mobilidade Social.

Os dois painéis da Figura 1 sugerem uma relação positiva entre mobilidade e inclusão produtiva.

Municípios com maiores taxas de formalização dos jovens oriundos do Bolsa Família tendem a

apresentar, em média, maiores níveis de mobilidade intergeracional. Essa associação indica que os

territórios que oferecem melhores condições de inserção no mercado de trabalho formal também

tendem a favorecer a superação de desvantagens de origem.

No entanto, a dispersão dos pontos em torno da tendência indica que essa relação está longe de ser

perfeita. Há municípios que, apesar de apresentarem taxas de formalização relativamente elevadas,

exibem níveis de mobilidade social modestos. O inverso também é verdadeiro: alguns territórios

com alto potencial de mobilidade, segundo o Atlas, não conseguiram, até o momento, traduzir esse

potencial em inclusão produtiva efetiva de jovens vulneráveis.
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